[image: image1.jpg]0 R é .
SEMANA DE & ¥ www.faculdadersa.com.br ‘ﬁ‘ﬁ
INICIA?AO Nl O Ik . . . %

CI ENTI FICA 06.06 A 08.06 DE 2018 FACUIZVI:&ADmSA
DA FACULDADE RSA < poe

TEMA : SOCIEDADE E CIDADANIA : DILEMAS CONTEPORANEOS  ISSN 2448-33







FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE: conflito entre o interesse privado e o interesse público.
José Elves Batista Dias 
,
Lauro Leal Sousa
,
Maria Danielly Rêgo
,
Maria Elizabete Santos Veloso4,
Raelle Heyde de Carvalho5
RESUMO: Este artigo objetiva analisar a origem da função social da propriedade; tratar dos seus aspectos no âmbito Constitucional e no Direito Civil; os conflitos existentes em relação à utilização da propriedade; as limitações impostas ao exercer esse direito fundamental; a relevância do interesse privado e do interesse público; o instituto da desapropriação. A função social da propriedade diz que o proprietário, além do poder que ele exerce sobre a propriedade, tem um dever de dar a melhor destinação sob o ponto de vista dos interesses sociais. O presente estudo foi elaborado a partir de analises bibliográficas, por meio de doutrinas, leis, jurisprudências; e a pesquisa realizada é basicamente qualitativa, o nosso estudo tem por finalidade demonstrar os aspectos da função social da propriedade. Os direitos, deveres e limitações no exercício desta.  
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1 INTRODUÇÃO 
O presente artigo, partindo de um estudo acerca dos direitos fundamentais como o princípio da chamada função social da propriedade, tem por objetivo analisar este atributo do direito de propriedade em relação ao ordenamento jurídico.
O princípio da função social da propriedade pode ser definido como um dever do cidadão imposto pelo Estado a fim de limitar de modo ponderado o uso da propriedade. Anteriormente, era necessário apenas o aspecto econômico, ou seja, sua produtividade. Hodiernamente, o conceito de função social foi modificado. O seu lado econômico permaneceu, porém outros atributos, também relevantes, foram acrescentados para caracterizar a finalidade social.
O tema é de extrema importância para a atualidade, pois a utilização da propriedade de maneira ampla vem sendo cada dia mais limitada pela necessidade da propriedade exercer sua finalidade social e pelo funcionamento do direito, segundo entendimentos doutrinários e jurisprudências.

Diante disso, o presente trabalho visa conceituar a propriedade e a função social desta, fazendo um apanhado da sua evolução histórica no decorrer das constituições brasileiras, bem como a sua proteção perante o Código Civil de 2002, examinando os conflitos existentes entre o interesse público e o interesse privado, de forma que, ocorrendo este conflito, há de prevalecer o interesse público, isto é, aquele que atende um maior número de pessoas. Visa também explicitar os requisitos legais da propriedade, assim como suas limitações, como consequências cabendo-lhes o instituto da desapropriação.
2 CONCEITO DE PROPRIEDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE
     Para entender a função social da propriedade é necessário de início trazer alguns conceitos, aspectos e pontos relevantes sobre a propriedade em si. Partindo de um conceito: propriedade é o direito natural que permite a uma pessoa (denominada então "proprietário") a posse de uma coisa, em todas as suas relações como indivíduo. É também o direito/faculdade de usar e dispor da coisa, além do direito de reavê-la de quem injustamente a possua ou detenha, e somente pode ser aplicada a algo escasso. 

Não é exagero afirmarmos que a propriedade nasce junto com o indivíduo, quase como algo inato do ser humano. Mais do que como um fenômeno jurídico, podemos caracterizá-la como um fenômeno social, por sua vez abraçado pelo Direito. O conceito de propriedade desenvolve-se quase que conjuntamente com a transição da fase do homem selvagem para a do homem sedentário, quando a civilização assenta-se sobre determinados espaços físicos, retirando da terra seu sustento e valores.   

Destarte vale dizer que a propriedade possui relação fundamental com o direito das coisas, tendo grande influência na categoria dos direitos reais. De acordo com Sebastião Roque: “a propriedade vem a ser o poder e o direito dos proprietários sobre uma coisa. É um direito sólido, amplo e exclusivo”. (ROQUE, 1994).
           Em vista disso, a função social da propriedade é um conceito que foi construído ao longo de muitas décadas. De forma simplificada, dizer que a propriedade atende a uma função social é dizer que a ela é dada uma forma de conceito do habitante de determinado local, dentro do contexto da sociedade em que se insere. A função social, portanto, é conceito extrínseco à própria propriedade privada. Não basta a titularidade, o proprietário deve estar sensibilizado para com o dever social imposto pela própria Constituição. Garantir a função social da sua propriedade é uma obrigação de cada cidadã (o) brasileira (o).
2.1 Evolução histórica da função social da propriedade no ordenamento jurídico

           Tendo em vista o que foi dito no tópico anterior, aspectos da propriedade e tendo ela como um direito fundamental; passaremos a analisar a função social da propriedade. A primeira noção de função social da propriedade foi concebida no início do século XX, por León Duguit. Em oposição às doutrinas individualistas sustentadas até então, o autor defendeu que a propriedade é uma instituição jurídica que, como qualquer outra, formou-se para responder a uma necessidade econômica e, neste ensejo, evoluiu de acordo com tais necessidades.
           A concepção nasceu da ideia de que, enquanto parte de uma sociedade, o homem deve empregar esforços no sentido de dar sua contribuição ao bem estar da coletividade em detrimento dos interesses unicamente individuais. Neste contexto, surge a teoria da função social, segundo a qual “todo indivíduo tem o dever social de desempenhar determinada atividade, de desenvolver da melhor forma possível sua individualidade física, moral e intelectual, para com isso cumprir sua função social da melhor maneira”. Esta concepção enfatiza a importância da consciência de cada indivíduo enquanto ator no cenário da vida em sociedade. Somente a valorização da noção de trabalho em equipe, em prol do bem comum, respeitados os direitos individuais, tem o capacidade de garantir a paz e o bem estar social.

           Em 1934, aparecerá pela primeira vez referência à atividade do proprietário. Essa seria apenas um limite negativo à propriedade. A Constituição de 1937 garantiu a intervenção estatal sobre a economia como sendo excepcional, apenas em caso de auxílio a deficiências da iniciativa individual e coordenação dos fatores de produção.

           Foi a Constituição de 1946 que primeiro trouxe o conceito de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, mediante prévia e justa indenização em dinheiro. A submissão de uso da propriedade ao bem-estar social marcou o reconhecimento do princípio da função social da propriedade. A partir de então, outros diplomas passaram a disciplinar mecanismos jurídicos que utilizassem do princípio da função social da propriedade, como a Lei nº 4.132/62, que regulamentou as hipóteses de desapropriação por interesse social como forma de promover a justa distribuição da propriedade.

           A Constituição Federal de 1988 foi o marco definitivo para publicar e garantir o instituto da função social da propriedade. Dispõe a Constituição Federal de 1988:

   Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[…]

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvada os casos previstos nesta Constituição;
           Em consonância com a Carta Magna, desenhou-se o novo Código Civil, em especial seu art. 1.228, ao prever, a função social da propriedade. De lapidar redação, o § 1.º estabelece que:
 O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.
           Dessa forma, a função social passa a trazer para o proprietário, além dos direitos anteriormente já presentes ao direito de propriedade, obrigações de fazer e/ou não fazer, a ideia de uso consciente da propriedade e dos recursos naturais que nela houver. O poder público, portanto, impõe ao proprietário condutas obrigacionais, a fim de que a propriedade passe a atender o interesse coletivo.

             Assim, a função social da propriedade se torna matéria de ordem constitucional, de mesma hierarquia que o próprio direito de propriedade. A função social da propriedade atua também como diretriz para o exercício de direitos constitucionalmente garantidos, enquanto elemento condicionante do direito de propriedade.

3 FINALIDADE DA FUNÇÃO SOCIAL

O primeiro grande defensor da ideia de que a propriedade gerava para o seu titular o dever de empregar riqueza no interesse da sociedade foi Leon Duguit. Em 1914, na sua obra Las Transformaciones Del Derecho Privado Desde El Código De Napoléon. Duguit afirma que: A propriedade é uma instituição jurídica que se formou para responder a uma necessidade econômica.

Segundo o pensamento de Duguit, o conteúdo da propriedade como função social é definido em suas preposições: “O proprietário tem o dever e, portanto, o poder de empregar a coisa que possui na satisfação das necessidades individuais e, especialmente, das suas próprias de empregar a coisa no desenvolvimento de sua atividade física, intelectual e moral”.
O proprietário tem o dever e, portanto, o poder de empregar a sua coisa na satisfação das necessidades comuns de uma coletividade nacional inteira ou de coletividades secundárias (apud TEIZEN JÚNIOR, 2004).
Em síntese, todo exercício do direito de propriedade que não perseguisse um fim de utilidade coletiva seria contrário à lei e poderia dar lugar a uma prestação ou reparação.

A corrente doutrinária civilista majoritária vincula os direitos reais a uma natureza econômica decorrente do aproveitamento pelo homem sobre os diversos bens disponíveis. Com o advento da Constituição da República de 1988, a propriedade foi inserida como um direito fundamental do cidadão, devendo ser observada sua função social. 
Destarte, a propriedade é uma das bases do sistema socioeconômico do Estado, a sua finalidade transcende o âmbito dos direitos individuais, indo alocar-se também na ordem econômica e social, o que torna plenamente compreensível e razoável o entendimento de que a propriedade deve atender aos anseios tanto do proprietário quanto da sociedade.

Segundo Loureiro (2001) a função social não pode ser vista como algo equidistante da propriedade, pois, é elemento integrante de sua estrutura. Assim, os limites legais são considerados como intrínsecos à propriedade, sendo, portanto, inerente do próprio direito e de seu exercício, compondo a relação ora existente.

Neste contexto, o melhor entendimento é aquele que retrata que o princípio da função da propriedade busca equilibrar o interesse público e o privado, sendo que este se sujeita aquele.

Segundo a lição de Giselda Hironaka, in litteris: “A propriedade não é uma função social, mas contém uma função social de tal forma que o proprietário deve ser compelido a dar aos bens uma finalidade social, além daquele que atende ao seu próprio interesse, na intenção de harmonizando o uso da propriedade ao interesse coletivo, se chegar ao plano da justiça social”.
Diferentemente do Código Civil de 1916, o atual Código Civil não é alheio ao princípio da função social da propriedade. Prevê o artigo 187 do Código Civil que: “Comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social”.
E o artigo 1.228 do Código Civil coíbe o uso de forma abusiva da propriedade, afastando o individualismo, devendo a propriedade ser utilizada para o bem comum. Ao afirmar que o direito de propriedade deve desempenhar uma função social, o Código Civil faz com que, havendo conflito entre o interesse público e o particular, possa fazer prevalecer o primeiro, em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os individuais (princípio da finalidade pública).

A finalidade do Código Civil não é incentivar a intromissão do Estado na propriedade privada, mas apenas impor limites à ação do proprietário quando ele extrapola a esfera do seu direito individual, exigindo a interferência do poder público.

Importante salientar que o novo Código Civil demonstrou clara preocupação, também, com a finalidade ambiental da propriedade. O parágrafo 1º do artigo 1.228 assim determina: “o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas”.

 Conforme GAMA (2004): (...) O juiz deste início de século, a cada decisão, deve fazer um balanceamento de valores, os quais são indicados pela ética como: o valor da pessoa humana, o valor da liberdade, o valor da justiça, o valor do bem comum.

 A propriedade só é reconhecida e protegida pelo Direito quando cumpre a finalidade da função social. Toda propriedade deverá respeitar a coletividade, não se trata de socializar a propriedade, mas de estabelecer a promoção mínima da função social. É a finalidade necessária para promover a ideia do Direito como marco da evolução democrática brasileira. 

4 INTERESSE PÚBLICO E INTERESSE PRIVADO
            O conceito de interesse público é bastante abrangente, devido a isso constitui matéria de extrema dificuldade entre os doutrinadores. Os significados variam, pois há aqueles que entendem que é um interesse contraposto ao interesse individual, outros defendem que é a soma de interesses individuais, passando pelo somatório de bens e serviços, bem como, o conjunto de necessidades humanas indispensáveis na vida do particular.
            De acordo com o jurista Dalmo de Abreu Dallari, existem critérios, que são aceitos de forma ampla, como meio de identificar o que seria interesse público, são eles: aquilo que o povo quer ver preservado, devido um conjunto de valores anteriores e para isso haveria amplos debates políticos e pela sua análise no caso concreto, em um contexto específico, existirá uma maior facilidade em perceber o interesse público.

            Já Ernest S. Griffith, demonstra três métodos para conceituar o serviço público, são eles:  legalista usado pelos positivistas, que utilizam a palavra pública ligada à percepção de procedimento, assim tudo que seguisse um procedimento legítimo atenderia ao interesse público; economista para os economistas a “livre opção do consumidor” seria um interesse público que o estado deveria perseguir; sociólogo nesse caso, interesse público, deveria ser analisado em relação à sociedade, ao momento histórico e o conjunto de valores.

            Para Rodríguez-Arana Munoz, o interesse público está de modo embaraçado ligado à realidade, não existindo afastado dessa. Ocorre sua materialização através da Administração Pública, mas sua análise moral e material é realizada pelos princípios formadores do Estado Social e Democrático de Direito.

            Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o interesse público, dispõe o seguinte: “as normas de direito público, embora protejam reflexamente o interesse individual, tem o objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar coletivo. Além disso, pode-se dizer que o direito público somente começou a se desenvolver quando, depois de superados o primado do Direito Civil (que durou muitos séculos) e o individualismo que tomou conta dos vários setores da ciência, inclusive a do Direito, substituíram-se a ideia do homem com fim único do direito (própria do individualismo) pelo princípio que hoje serve de fundamento para todo o direito público e que vincula a Administração em todas as suas decisões: o de que o interesse público tem supremacia sobre os individuais” (PIETRO, 2012).

            A ideia de interesse público surge no pensamento de Aristóteles de forma evidente, ideia de bem comum. Na Política resguarda que as formas de governo benéficas procuram o interesse comum ou o interesse pessoal, dessa maneira os cidadãos alcançariam o bem.

            Já na Idade Média, o ponto de vista de bem comum se fortalece devido à atuação do cristianismo. Tomás de Aquino botava o bem como tudo o que o homem almejava, e era de responsabilidade do Estado tentar atingir esse sob dois aspectos: para os particulares ao manter seus bens, sendo a causa e para a sociedade que seria seu fim e sua forma. Já o pensamento de Jean Bodin pautava-se na ideia de solidariedade social, ou seja, os homens se juntam em sociedade para buscar o bem comum.

            É através da Revolução Francesa que se forma a essência da ideia de interesse público, com um viés liberal e individualista, baseado nas teses liberais e contratualistas do final do século XVII e XVIII. O pensamento nesse período tinha como base no ponto de vista que os homens se juntavam para proteger o interesse privado que seria o alcance de bens materiais.

            Tal ponto de vista foi ultrapassado pelo conceito advindo do modelo de “Estado de direito inclusivo” que procura alcançar os desejos dos diferentes grupos sociais. Período apontado para uma firme teoria da supremacia da Constituição, com primazia pelos princípios constitucionais, e centralidade da dignidade da pessoa. Nesse momento, o interesse público age como fundamento do próprio Estado e limita sua atuação. Assim o interesse público atuaria não só como a reunião de interesses comuns, mas também de interesse em viver em comunidade.

5 DESAPROPRIAÇÃO EM FACE DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

É um instituto jurídico pelo qual o Estado de forma compulsória, transforma um bem privado em público, desde que, haja a indenização prévia e justa. É usado pelo Estado como forma de intervenção na propriedade privada.

Pode ser conceituada como um instrumento utilizado pelo Poder Público para restringir o uso da propriedade, que embora seja garantia constitucional, poderá ser limitada e sofrer intervenção do Estado em benefício da sociedade. 

A desapropriação tem fundamento na própria Constituição Federal de 1988, no seu artigo 5º, inciso XXIV – “A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição”. 
A justificativa da desapropriação é a supremacia do interesse público sobre o privado. Sendo necessário preencher os requisitos de acordo com a norma para que a propriedade possa atender sua devida função. Em sentido oposto, quando não atendida às condições necessárias é adequada à desapropriação em proveito da coletividade.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
            O direito à propriedade não pode mais ser tratado simplesmente como instituição do direito privado, em razão da subordinação do instituto ao cumprimento da sua função social. Desta maneira, temos que o diploma constitucional alterou o regime jurídico da propriedade privada ao subjugá-la ao cumprimento da função social.
            Hoje o direito de propriedade, segundo uma leitura civil-constitucional do ordenamento jurídico, deve ser visto sob a ótica funcionalizada que coloca a salvo a tutela do interesse coletivo, impondo que seja interpretado não mais como um direito absoluto de seu titular, mas como uma situação jurídica subjetiva complexa em que se inserem direitos, deveres, ônus e obrigações.
            Temos assim que, para a efetiva concretização do direito à moradia sob uma visão abrangente, coletivamente considerada, deve o Poder Público implementar políticas progressivas e profundas, valendo-se da atuação de suas três esferas de poder que não devem limitar-se em afirmar quais os objetivos precisam ser alcançados mas, ao contrário, devem estabelecer os meios com os quais, de fato, seus fins serão atingidos. Só assim se preencherá os elementos mínimos caracterizadores deste direito, tornando-o efetivo a quem dele precisa socorrer-se.
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